
Município de Capanema - PR 
Procuradoria Municipal 

PARECER JURÍDICO N° 364/2017 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise do Pregão Presencial n° 118/2017. 

EMENTA: ANÁLISE DA LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL. SESSÃO PÚBLICA. PREGÃO DESERTO. PARECER 
PELA LEGALIDADE E REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. 

1. CONSULTA: 

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n°. 

6.569/2017, encaminham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de 

edital de pregão presencial, tipo menor preço, por lote, para formação de registro de 

preços visando contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 

de exames de ecocardiograma, teste ergométrico, holter e mapa, para atender a 

demanda de pacientes usuários do SUS do Município de Capanema/Pr, conforme 

condições e especificações contidas no edital e seus anexos. 

Constam no processo administrativo: 

I) Portaria n° 6.569/2017 - fl. 01; 

II) Solicitação da contratação - fls. 02 e 03; 

III) Projeto Básico - fls. 04/06; 

IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 07/28; 

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal -11. 29; 

VI) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl. 30; 

VII) Relatório de tramitação do PA pelo Sistema de Protocolo - fl. 31; 

VIII) Justificativa para divisão do objeto licitado em lotes - fls. 32/33; 

IX) Relatório de tramitação do PA pelo Sistema de Protocolo - fl. 34/35; 

X) Minuta do edital - fls. 36/63; e, 

XI) Anexo 01 - fl. 64; Anexo 02 - fl. 65; Anexo 03 - fl. 66; Anexo 04 - fl. 

67; Anexo 05 - fl. 68; Anexo 06 - fls. 69/70; e, Anexo 07 (minuta da Ata de Registro 

de Preços) - fls. 71/79. 
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Em seguida, a Procuradoria Municipal emitiu Parecer Jurídico n° 

337/2017, que se encontra acostado às fls. 80/84, manifestando-se favorável a 

publicação do edital e anexos relacionados acima. 

O Prefeito autorizou a licitação, conforme consta da fl. 85, bem como o 

Aviso de Licitação foi veiculado no Diário Oficial do Município, cujo comprovando 

consta da fl. 87. Por fim, a Licitação foi cadastrada no mural do TCE/PR, consoante 

fl. 88. 

Apenas uma empresa retirou o Edital, conforme se observa da fl. 89. 

No dia 11/10/2017, às 09:00 horas, aberta a Sessão Pública constatou-

se o não comparecimento de qualquer proponente, restando deserta a presente 

licitação, conforme atesta a Ata de fl. 91. 

Por força do despacho de fl. 92, o PA foi encaminhado a Procuradoria 

para emissão de Parecer Jurídico. 

É o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parãmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 

9.784/99. O cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 
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isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos 

serviços da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a 

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na 

justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Do não comparecimento de empresas interessadas / Licitação  

Deserta:  

Consoante o relatório acima, no dia 11/10/2017, às 09:00 horas, aberta 

a Sessão Pública constatou-se o não comparecimento de qualquer proponente, 

restando deserta a presente licitação, conforme atesta a Ata de fl. 91. 

Analisando a matéria e empreendendo interpretação sistêmica, é de se 

concluir que a dispensa preceituada no inciso V, do artigo 24, da Lei n° 8.666/1993 

aplica-se diante das seguintes situações: a) ninguém se interessou em participar da 

licitação; b) todos os interessados foram inabilitados; ou, c) todas as propostas 

ofertadas por licitantes habilitados foram desclassificadas, porque incompatíveis com 

o edital ou inexequíveis. 

Melhor explicando, na licitação deserta não há licitantes, ninguém 

oferece à Administração envelopes com os documentos de habilitação e com proposta. 

Já, na licitação fracassada, há licitantes, que, nada obstante, são, todos eles, 

inabilitados ou desclassificados. 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é o mesmo, 

isto é, ela não consegue obter da licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 

Fone :46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 
Procuradoria.romantiapanema.prgov.br  

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 
Procuradoria Municipal 

aquele com quem irá celebrar contrato administrativo. Daí que, em obséquio 

identidade das consequências, defende-se que o inciso I, do artigo 24, da Lei n° 

8.666/1993 aplica-se tanto em relação às licitações desertas, quanto no tocante às 

fracassadas. 

Esse é o entendimento esposado por Hely Lopes Meirellesl: 

Caracteriza-se o desinteresse quanto nenhum licitante acode à 
licitação, ou todos são inabilitados, ou nenhuma proposta é  
classificada, muito embora, neste último caso, a Administração 
possa convidar os proponentes para reformular suas ofertas (art.  
48, § 3°).  (destaquei) 

Sidney Bittencourt2  compartilha a mesma conclusão: 

"...Entendemos que tal enquadramento também abrange 
hipóteses de "licitação fracassada", ou seja, na hipótese de os 
possíveis interessados não conseguirem ultrapassar as fases da 
licitação..." (destaquei) 

Também Jorge Ulisses Jacoby Fernandes3  segue tal orientação, 

salientando que um dos requisitos para a aplicação do inciso I do artigo 24 da Lei n° 

8.666/1993 reside na ausência de interessados, isto é, de acordo com as próprias 

palavras do autor: 

"...a licitação procedida pela unidade não tenha gerado adjudicação, 
em razão de: a) não terem comparecido licitantes interessados, 
hipótese denominada de licitação deserta; b) ter comparecido 
licitantes sem a habilitação necessária; c) ter comparecido licitante 
habilitável, mas que não apresentou proposta válida. Essas duas 
últimas hipóteses também se denominam licitação fracassada. Há 
equivalência entre as tres situações, porque não se pode acolher como 
"interessado" aquele que comparece sem ter condições jurídicas para 
contratar, ou formula proposta que não atende aos requisitos do ato 
convocatório, ou vem a ter desclassificada sua proposta na forma do 
art. 48 da Lei n° 8.666/93. Não raro, pululam aventureiros inidõneos, 
não sendo o caso de coibir a aplicação desse dispositivo, em 
detrimento do interesse público, em razão de tais comportamentos..." 

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 
1999. Pág. 100. 

2  BITTENCOURT, Sidney. Licitação passo a passo. 2. ed. Editora Lumeni Juri. Pág. 109. 
3  FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. 5. ed. Brasília: 

Brasília Jurídica. 2000. Pág. 337. 
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Assim, em se declarando DESERTA a licitação em comento por ausência 

de interesse de empresas licitante, fica autorizada a administração pública a realizar 

a contratação através de dispensa de licitação, tendo em vista que a repetição pode 

gerar ônus para o Município de Capanema/Pr. 

Por fim, importante destacar o Parecer Jurídico n° 337/2017, acostado 

às fls. 80/84, onde esta Procuradoria já se manifestou sobre a possibilidade jurídica 

do procedimento licitatório, assim como consta a respectiva dotação orçamentária. 

Por todo o exposto, a Procuradoria não vislumbra qualquer ilegalidade 

capaz de macular a sessão pública referente ao Pregão n° 118/2017, sendo a licitação 

declarada DESERTA, bem como manifesta-se pela regularidade do procedimento em 

questão, devendo a Administração Pública analisar a conveniência de contratação 

através de dispensa de licitação ou repetir o procedimento licitatório. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria não vislumbra qualquer 

ilegalidade capaz de macular a sessão pública referente ao Pregão n° 118/2017, 

sendo a licitação declarada DESERTA, bem como manifesta-se pela regularidade do 

procedimento em questão, devendo a Administração Pública analisar a conveniência 

de contratação através de dispensa de licitação ou repetir o procedimento licitatório. 

É o Parecer. 

Capanema, 11 de outubro de 2017. 

omanti zer Bárbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR 
Dec, no 6001/2015 

OAB/PR 56.675 
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